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O Novo Código do Procedimento Administrativo

Foi publicado na passada quarta-feira, dia 7 de Janeiro de 2015, o Novo Código de Procedimento Administrativo,
aguardado com bastante “ansiedade” por todos os operadores administrativos.

O Novo Código de Procedimento Administrativo entrará em vigor no dia 7 de Abril de 2015, aplicando a maioria
das suas disposições aos procedimentos administrativos em curso à data da sua entrada em vigor.

Atendendo à amplitude das alterações ora introduzidas, o diploma publicado consubstancia um Novo Código de
Procedimento Administrativo e não, em sentido técnico, um Código de Procedimento Administrativo “revisto”.

Salientamos como principais alterações:

Introdução de  novos princípios  da  actividade  administrativa  como  o  princípio  da  responsabilidade,  da
administração  aberta,  da  segurança  de  dados,  da  administração  electrónica  e  da  cooperação  leal  da
Administração Pública com a União Europeia;
Consagração de um regime comum de procedimento e de regimes especiais de procedimento aplicáveis
ao regulamento e ao acto administrativo;
Alterações profundas no regime de invalidade do acto administrativo;
Modificações significativas no regime de revisão dos actos administrativos, designadamente em matéria de
revogação de actos administrativos;
Alterações  na  regra  de  contagem  de  prazos  procedimentais  (os  prazos  de  mais  de  seis  meses  não
beneficiam da suspensão de contagem aos sábados, domingos e feriados);
Eliminação da figura do indeferimento tácito  e  concretização da  figura do incumprimento do dever  de
decisão.
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